
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1975718 - DF (2021/0379255-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADA : TATIANA BARBOSA DUARTE - DF014459
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ARBITRAGEM DE HONORÁRIOS PERICIAIS. NÃO 
ENQUADRAMENTO DE LEI COMO INFRALEGAL. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que, na ação de indenização por danos materiais e morais, arbitrou os 
honorários periciais em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). No Tribunal a quo, 
negou-se provimento ao agravo de instrumento.

II - A respeito da alegação de violação do art. 95, § 3º, II, do 
CPC de 2015, o Tribunal a quo, na fundamentação do aresto recorrido, 
assim firmou seu entendimento (fls. 46-47): "[...] Interposto embargos de 
declaração pelo Distrito Federal em face da decisão supramencionada, este 
foi rejeitado, porém, restou esclarecido que “os honorários são fixados 
conforme a natureza e a complexidade da prova técnica. O TJDFT suportará 
a despesa até o limite da portaria. O que exceder poderá ser cobrado do 
vencido. Na eventualidade de a parte autora ser a vencida, incidirá sim na 
obrigação de pagar, porém tal obrigação estará acobertada por cláusula 
suspensiva da exigibilidade na forma do art. 98, § 3º, do CPC. Não há 
qualquer vício a ser sanado no particular” (ID n. 74134560). Para decidir a 
questão, inicialmente, destaco o teor da Portaria Conjunta n. 101/2016 – 
TJDFT, que regulamenta o pagamento e fixa os valores dos honorários 
periciais no âmbito do TJDFT, cuja parte seja beneficiária de gratuidade de 
Justiça:["...]. Por sua vez, o art. 95 do CPC, que versa sobre o pagamento da 
perícia por beneficiário de gratuidade de justiça, dispõe que:'Art. 95. Cada 
parte adiantará a remuneração do assistente técnico que houver indicado, 
sendo a do perito adiantada pela parte que houver requerido a perícia ou 
rateada quando a perícia for determinada de ofício ou requerida por ambas 
as partes.(...)§ 3º Quando o pagamento da perícia for de responsabilidade de 
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beneficiário de gratuidade da justiça, ela poderá ser: I - custeada com 
recursos alocados no orçamento do ente público e realizada por servidor do 
Poder Judiciário ou por órgão público conveniado; II - paga com recursos 
alocados no orçamento da União, do Estado ou do Distrito Federal, no caso 
de ser realizada por particular, hipótese em que o valor será fixado 
conforme tabela do tribunal respectivo ou, em caso de sua omissão, do 
Conselho Nacional de Justiça. Denota-se, portanto, que não há limitação no 
que tange à fixação dos honorários periciais pelo magistrado, uma vez que o 
perito poderá cobrar da parte vencida a quantia que ultrapassar o teto 
estabelecido pelo §1º do art. 2º, da Portaria 101/2016, ou seja, o quíntuplo 
do valor de R$ 370,00 (trezentos e setenta reais), cuja equação resulta em 
R$ 1.850,00 (hum mil oitocentos e cinquenta reais). A limitação 
estabelecida pela Portaria 101/2016 refere-se tão apenas à responsabilidade 
financeira deste Tribunal de Justiça pelo quantum devido pela parte 
beneficiária da gratuidade justiça, não se confundindo com pagamento dos 
honorários periciais homologados pela parte sucumbente. Vê-se, portanto, 
que a limitação não abrange o Distrito Federal e nem impede a fixação dos 
honorários em valor superior.[...]."

III - Consoante se verifica dos excertos reproduzidos do aresto 
recorrido, a controvérsia dos autos foi dirimida pela Corte Distrital com 
base na análise e interpretação da Portaria Conjunta n. 101/2016-TJDFT, 
fato esse que impossibilita o conhecimento do apelo nobre, porquanto, para 
tanto, seria necessário proceder ao reexame do referido normativo de caráter 
infralegal, que não se enquadra no conceito de lei federal ou tratado, 
providência impossível pela via estreita do recurso especial. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.430.471/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 29/3/2021, DJe 6/4/2021; AgInt no 
AREsp n. 1.602.125/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 1º/6/2020, DJe 9/6/2020.

IV - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 08 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
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Relator

Documento eletrônico VDA33342094 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 09/08/2022 14:46:48
Código de Controle do Documento: f8df8597-e621-43b6-8aa3-f93bdb85c3a9



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1975718 - DF (2021/0379255-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADA : TATIANA BARBOSA DUARTE - DF014459
AGRAVADO : MARIA HOLITA NUNES FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ARBITRAGEM DE HONORÁRIOS PERICIAIS. NÃO 
ENQUADRAMENTO DE LEI COMO INFRALEGAL. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que, na ação de indenização por danos materiais e morais, arbitrou os 
honorários periciais em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). No Tribunal a quo, 
negou-se provimento ao agravo de instrumento.

II - A respeito da alegação de violação do art. 95, § 3º, II, do 
CPC de 2015, o Tribunal a quo, na fundamentação do aresto recorrido, 
assim firmou seu entendimento (fls. 46-47): "[...] Interposto embargos de 
declaração pelo Distrito Federal em face da decisão supramencionada, este 
foi rejeitado, porém, restou esclarecido que “os honorários são fixados 
conforme a natureza e a complexidade da prova técnica. O TJDFT suportará 
a despesa até o limite da portaria. O que exceder poderá ser cobrado do 
vencido. Na eventualidade de a parte autora ser a vencida, incidirá sim na 
obrigação de pagar, porém tal obrigação estará acobertada por cláusula 
suspensiva da exigibilidade na forma do art. 98, § 3º, do CPC. Não há 
qualquer vício a ser sanado no particular” (ID n. 74134560). Para decidir a 
questão, inicialmente, destaco o teor da Portaria Conjunta n. 101/2016 – 
TJDFT, que regulamenta o pagamento e fixa os valores dos honorários 
periciais no âmbito do TJDFT, cuja parte seja beneficiária de gratuidade de 
Justiça:["...]. Por sua vez, o art. 95 do CPC, que versa sobre o pagamento da 
perícia por beneficiário de gratuidade de justiça, dispõe que:'Art. 95. Cada 
parte adiantará a remuneração do assistente técnico que houver indicado, 
sendo a do perito adiantada pela parte que houver requerido a perícia ou 
rateada quando a perícia for determinada de ofício ou requerida por ambas 
as partes.(...)§ 3º Quando o pagamento da perícia for de responsabilidade de 

Documento eletrônico VDA32930147 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 22/06/2022 18:10:30
Código de Controle do Documento: 127d8f72-227a-4406-a2c8-10017bf8c254



beneficiário de gratuidade da justiça, ela poderá ser: I - custeada com 
recursos alocados no orçamento do ente público e realizada por servidor do 
Poder Judiciário ou por órgão público conveniado; II - paga com recursos 
alocados no orçamento da União, do Estado ou do Distrito Federal, no caso 
de ser realizada por particular, hipótese em que o valor será fixado 
conforme tabela do tribunal respectivo ou, em caso de sua omissão, do 
Conselho Nacional de Justiça. Denota-se, portanto, que não há limitação no 
que tange à fixação dos honorários periciais pelo magistrado, uma vez que o 
perito poderá cobrar da parte vencida a quantia que ultrapassar o teto 
estabelecido pelo §1º do art. 2º, da Portaria 101/2016, ou seja, o quíntuplo 
do valor de R$ 370,00 (trezentos e setenta reais), cuja equação resulta em 
R$ 1.850,00 (hum mil oitocentos e cinquenta reais). A limitação 
estabelecida pela Portaria 101/2016 refere-se tão apenas à responsabilidade 
financeira deste Tribunal de Justiça pelo quantum devido pela parte 
beneficiária da gratuidade justiça, não se confundindo com pagamento dos 
honorários periciais homologados pela parte sucumbente. Vê-se, portanto, 
que a limitação não abrange o Distrito Federal e nem impede a fixação dos 
honorários em valor superior.[...]."

III - Consoante se verifica dos excertos reproduzidos do aresto 
recorrido, a controvérsia dos autos foi dirimida pela Corte Distrital com 
base na análise e interpretação da Portaria Conjunta n. 101/2016-TJDFT, 
fato esse que impossibilita o conhecimento do apelo nobre, porquanto, para 
tanto, seria necessário proceder ao reexame do referido normativo de caráter 
infralegal, que não se enquadra no conceito de lei federal ou tratado, 
providência impossível pela via estreita do recurso especial. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.430.471/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 29/3/2021, DJe 6/4/2021; AgInt no 
AREsp n. 1.602.125/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 1º/6/2020, DJe 9/6/2020.

IV - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, que visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, assim 

ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS PERICIAIS. PORTARIA Nº 
101/2016 DO TJDFT. FIXAÇÃO SUPERIOR AO LIMITE. POSSIBILIDADE. 
QUANTUM. VALOR RAZOÁVEL E PROPORCIONAL.
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1. A Portaria Conjunta nº 101/2016 apenas limita o valor a ser custeado pelo TJDFT 
quando se trata de pagamento de honorários periciais pela parte beneficiária da gratuidade 
de justiça. Eventual excesso poderá ser cobrado pelo perito à parte vencida.

2. Na fixação da verba honorária do expert, o Judiciário deve levar em consideração a 
complexidade da matéria, o grau de zelo e de especialização do profissional ou do órgão, o 
lugar e o tempo exigidos para a prestação do serviço, a fim de que a remuneração do 
profissional seja compatível e proporcional ao trabalho a ser por ele realizado.

3. A fixação do quantum mostra-se condizente com o trabalho a ser realizado, 
impondo-se a manutenção da decisão agravada.

4. Agravo de instrumento conhecido e não provido.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Insurge-se o Distrito Federal contra acórdão do TJDFT que, ratificando decisão do 
juízo da primeira instância, deferiu honorários periciais acima dos limites estabelecidos na 
Portaria Conjunta 101/2016-TJDFT, que “regulamenta o pagamento e fixa os valores dos 
honorários periciais no âmbito da Justiça de Primeiro e de Segundo Graus do Distrito 
Federal e dos Territórios, cuja parte seja beneficiária de gratuidade da justiça”.

Defende o Distrito Federal que, havendo tabela fixando limite para os valores para a 
perícia que será suportada pela União, Estados e Distrito Federal, não pode o Juízo autorizar 
valor a maior, ainda que ressalvando que “Eventual excesso poderá ser cobrado pelo perito à 
parte vencida”.

[...]
Assim, revela-se patente nestes autos que a solução da lide passa ao largo da análise e 

interpretação da Portaria Conjunta, eis o normativo infralegal, no que aqui interessa, apenas 
encerra valores a serem observados na fase instrutória dos processos que tramitam sob o 
pálio da Justiça Gratuita.

[...]
Ao fazê-lo, haverá de rejeitar eventuais valores a maior, a serem cobrados do 

particular hipossuficiente, caso o perito estabelecer os próprios honorários em patamar 
superior à tabela.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A respeito da alegação de violação do art. 95, §3º, II, do CPC de 2015, o 

Tribunal a quo, na fundamentação do aresto recorrido, assim firmou seu entendimento 
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(fls. 46-47):

[...].
Interposto embargos de declaração pelo Distrito Federal em face da decisão 

supramencionada, este foi rejeitado, porém, restou esclarecido que “os honorários são 
fixados conforme a natureza e a complexidade da prova técnica. O TJDFT suportará a 
despesa até o limite da portaria. O que exceder poderá ser cobrado do vencido. Na 
eventualidade de a parte autora ser a vencida, incidirá sim na obrigação de pagar, porém tal 
obrigação estará acobertada por cláusula suspensiva da exigibilidade na forma do art. 98, 
§3º, do CPC. Não há qualquer vício a ser sanado no particular” (ID 74134560).

Para decidir a questão, inicialmente, destaco o teor da Portaria Conjunta 101/2016 – 
TJDFT, que regulamenta o pagamento e fixa os valores dos honorários periciais no âmbito 
do TJDFT, cuja parte seja beneficiária de gratuidade de justiça:

[...]. Por sua vez, o art. 95 do CPC, que versa sobre o pagamento da perícia por 
beneficiário de gratuidade de justiça, dispõe que:

“Art. 95. Cada parte adiantará a remuneração do assistente técnico que houver 
indicado, sendo a do perito adiantada pela parte que houver requerido a perícia ou rateada 
quando a perícia for determinada de ofício ou requerida por ambas as partes.

(...)
§ 3º Quando o pagamento da perícia for de responsabilidade de beneficiário de 

gratuidade da justiça, ela poderá ser:
I - custeada com recursos alocados no orçamento do ente público e realizada por 

servidor do Poder Judiciário ou por órgão público conveniado;
II - paga com recursos alocados no orçamento da União, do Estado ou do Distrito 

Federal, no caso de ser realizada por particular, hipótese em que o valor será fixado 
conforme tabela do tribunal respectivo ou, em caso de sua omissão, do Conselho Nacional 
de Justiça. ”

Denota-se, portanto, que não há limitação no que tange à fixação dos honorários 
periciais pelo magistrado, uma vez que o perito poderá cobrar da parte vencida a quantia que 
ultrapassar o teto estabelecido pelo §1º do art. 2º, da Portaria 101/2016, ou seja, o quíntuplo 
do valor de R$ 370,00 (trezentos e setenta reais), cuja equação resulta em R$ 1.850,00 (hum 
mil oitocentos e cinquenta reais).

A limitação estabelecida pela Portaria 101/2016 refere-se tão apenas à 
responsabilidade financeira deste Tribunal de Justiça pelo quantum devido pela parte 
beneficiária da gratuidade justiça, não se confundindo com pagamento dos honorários 
periciais homologados pela parte sucumbente.

Vê-se, portanto, que a limitação não abrange o Distrito Federal e nem impede a 
fixação dos honorários em valor superior.

[...].

 

Consoante se verifica dos excertos reproduzidos do aresto recorrido, 

a controvérsia dos autos foi dirimida pela Corte Distrital com base na análise e 

interpretação da Portaria Conjunta n. 101/2016-TJDFT, fato esse que impossibilita o 

conhecimento do apelo nobre, porquanto, para tanto, seria necessário proceder ao 

reexame do referido normativo de caráter infralegal, que não se enquadra no conceito de 

lei federal ou tratado, providência impossível pela via estreita do recurso especial.

A esse respeito, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO 
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PÚBLICA. TRANSFERÊNCIA AO MUNICÍPIO DO ATIVO IMOBILIZADO EM 
SERVIÇO. ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE LITICONSÓRCIO NECESSÁRIO. 
NECESSIDADE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N. 7 DA SÚMULA DO STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO NA 
INTERPRETAÇÃO DAS RESOLUÇÃO DA ANEEL. ANÁLISE NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a Companhia Paulista de Força e Luz - 
CPFL, objetivando, dentre outros pedidos, o restabelecimento imediato da execução de 
todas as obras ou ações necessárias à manutenção, conservação, melhoria e ampliação do 
parque ou sistema de iluminação do Município de Aramina, bem como a manutenção da 
tarifa B4a e a declaração de nulidade das Resoluções ANEEL 414/10 e 479/12.

II - Por sentença julgaram-se procedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a sentença 
foi mantida. Nesta Corte, não se conheceu do recurso especial.

III - No que trata da alegação de violação do art. 114 do CPC/2015, do art. 15 da Lei 
n. 5.010/1966 e das Súmulas n. 150/STJ e n. 254/STJ, é forçoso esclarecer que o 
entendimento pela necessidade ou não de formação de litisconsórcio necessário demanda 
acurado exame dos elementos fáticos-probatórios dos autos, procedimento impossível pela 
via estreita do recurso especial, ante o óbice do enunciado da Súmula n. 7/STJ. Precedentes: 
AgInt no REsp 1.415.479/RJ, relator Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
Dje 6/4/2018; AgInt no REsp 1.340.984/SP, relator Min. Og Fernandes, Segunda Turma, 
Dje 31/10/2018.

IV - Em relação à alegada violação do art. 114 do CPC/2015, do art. 15 da Lei n. 
5.010/1966, das Súmulas n. 150/STJ e 254/STJ, dos arts. 2º e 3º da Lei 9.427/1996 e do art. 
1º da Lei n. 8.987/1995, o Tribunal a quo, na fundamentação do decisum recorrido, assim 
firmou entendimento (fls. 692-695):

[...] Com efeito, o cerne da questão posta é a relação da Concessionária com o 
Município de Aramina que, na condição de usuário do serviço, pretende o 
reconhecimento de que deve permanecer com a concessionária a responsabilidade 
pelos ativos de iluminação pública. No caso em tela, não há insurgência contra as 
normas abstratamente consideradas. Portanto, o debate acerca da aplicabilidade de 
resolução da ANEEL ao caso concreto não repercute na esfera jurídica da agência 
reguladora, prescindido, portanto, de sua presença em juízo e, por consequência, o 
deslocamento da competência para a Justiça Federal.

[...] Sustenta a ilegalidade do ato normativo em que a CPFL fundamenta sua 
pretensão (Resolução ANEEL 414/10, alterada pela Resolução 479/12), por se tratar 
de mero ato administrativo, que não poderia impor ao demandante obrigações não 
previstas em lei. Depreende-se dos autos que a conduta adotada para transferência 
compulsória, ao Município de Aramina, do ativo imobilizado em serviço AIS (ativos 
de iluminação pública), fere o princípio da legalidade. Como bem lançado na r. 
Sentença recorrida (fls. 546/547):

[...] Ademais, as Leis nº 8.987/95 (que dispõe sobre o regime de concessão e 
permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição 
Federal) e Lei nº 9.427/96 (que institui a Agência Nacional de Energia Elétrica 
ANEEL e disciplina o regime das concessões de serviços públicos de energia 
elétrica) nada disciplinam acerca da transferência pretendida pela requerida. [...].
V - Consoante se verifica dos excertos reproduzidos do acórdão recorrido, a 

fundamentação do aresto vergastado está embasada na análise e interpretação das 
Resoluções n. 414/2010 e 479/2012, ambas da ANEEL, normas de caráter infralegal cuja 
violação não pode ser aferida por meio de recurso especial, pois assim como 
portarias, convênios, regimentos internos e regulamentos, resoluções não se enquadram no 
conceito de lei federal ou tratado. Sobre a questão, os julgados em destaque: REsp 
1.618.889/CE, relator Ministro Benedito Gonçalves, Julgamento em 15/5/2018, Dje. 
17/5/2018.[

[...]
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1430471/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 29/03/2021, DJe 06/04/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CONDENATÓRIA. DECISÃO MONOCRÁTICA 

DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO 
CONHECER DO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO DEMANDADO. 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO 
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FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 5 e 7/STJ.

1. A decisão monocrática da presidência do STJ assentou: "Quanto à primeira 
controvérsia, não é cabível o recurso especial porque alega violação a princípio." No que 
respeita à segunda controvérsia, na espécie, incide o óbice da Súmula 7 do STJ ("A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial"), uma vez que a 
pretensão recursal demanda reexame do acervo fático-probatório juntado aos autos (fl. 396-
397, e-STJ).

2. A alteração das conclusões a que chegou o órgão julgador no tocante à 
contrariedade, in abstracto, dos dispositivos infraconstitucionais alegadamente violados 
implica revolvimento do conjunto fático e probatório dos autos, providência vedada na via 
estreita do Recurso Especial, em razão da Súmula 7/STJ.

3. Ressalte-se que o Recurso Especial não constitui via adequada para análise de 
eventual ofensa a Resoluções, Princípios Portarias ou Instruções Normativas, por não 
estarem tais atos normativos inseridos no conceito de lei federal, nos termos do art. 105, III, 
"a", da Constituição Federal.

4. Para se chegar a conclusão diversa, é necessário reexaminar os elementos fáticos 
que serviram de base à decisão recorrida, o contexto fático-probatório, o que é vedado pelos 
enunciados 5 e 7 da Súmula do STJ.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.602.125/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 1º/6/2020, DJe 9/6/2020.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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PROCURADORA : TATIANA BARBOSA DUARTE - DF014459
RECORRIDO : MARIA HOLITA NUNES FERREIRA
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ADVOGADA : TATIANA BARBOSA DUARTE - DF014459
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
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